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APRESENTA~ÃO

o estudo Dimensionamento e LocaZização da Rede EscoZar da Grande Vitória,

desenvolvido pela Fundação Jones dos Santos Neves em convênio com a Se

cretaria de Estado da Educação, insere-se no rol de projetos setoriais

que vêm sendo desenvolvidos pela Fundação, procurando ordenar e minimizar

os problemas do crescimento vertiginoso observado na Grande Vitória nas

duas últimas décadas.

Este estudo nao se limita a quantificar e qualificar as condições e propor

a sua ampliação; ele se insere no quadro de uma revisão geral do sistema

educativo, defendido pela Secretaria da Educação, repensado para as novas

realidades do desenvolvimento. Considera os equipamentos como parte inte

grante e complementar da ação educativa para servir de suporte físico e am

biental tanto para a proposta pedagógica, quanto para a atividade educati

va de toda a comunidade.

Pdr defender a concepçao din~mica do planejamento e na convicção de que um

plano, por mais perfeito que seja, jamais deverá ser considerado como pr~

duto acabado, este projeto propõe o estabelecimento de um processo contí

nuo de planejamento na Secretaria de Educação, com o objetivo de acomp~

nhar a implantação das recomendações aqui contidas, aperfeiçoando-aseada~

tando-as às novas realidades do crescimento urbano esperado para a Grande

Vitória.

o trabalho é composto por sete volumes, contendo o primeiro uma abordagem

metodológica e uma análise geral para a Grande Vitória, e, os demais, apr~

sentam um detalhamento das propostas para cada município da Região, exce

tuando-se o último volume, que trata de especificações para prédios esco

lares.
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1.1.

1 O

PRESSUPOSTO DO TRABALHO

A educação, regular e formal, tende a acompanhar as necessidades e exi

gências do sistema econômico e político vigente em uma sociedade, em ca

da período histórico, respondendo parcialmente às transformações dessa

mesma sociedade, através das alterações em seus objetivos, métodos e p~

drões de atendimento.

Quanto mais dinâmico o sistema econômico e político, mais intensas e rá

pidas têm que ser as transformações de natureza sócio-cultural e, em

particular, daescola, a fim de permitir o desenvolvimento da população,

concomitantemente ao crescimento da produção.

Os serviços comunitários resultam, em cada momento, de uma conquista co

letiva que atende, sempre parcialmente, às necessidades e expectativas da

população, enquanto grupo de pressão organizado.

A oferta desses serviços, por parte do Estado, depende, pois, basicamen

te, de fatores quase sempre conflitantes que podem encontrar, ou encon

tram, situações passageiras de equilfbrio dinâmico:

- de um lado, são aquelas exigências e necessidades sempre crescentes de

uma população, constituída por grupos heterogêneos que se manifestam

através das diferentes formas de pressão polftica e social;

- de outro, as conveniências e interesses do sistema econômico e

co que se expressam através de diretrizes, objetivos, metas e,

palmente, da distribuição de recursos, dos governos federais,

duais e municipais.

po lí ti.
princ.,L

esta
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Alguns desses serviços já são tradicionalmente considerados instrumen

tos de apoio às políticas de desenvolvimento adotadas pelo Estado, efi

cientes exatamente na manutenção daquelas formas de equilíbrio, quer a

través de um direcionamento técnico e ideológico, quer na distribuição

indireta da renda.

t nesta categoria que se colocam os serviços educativos e, por isso mes

mo, a pressão que hoje a administração públ ica recebe em todos os ni

veis, mostra a necessidade de uma profunda revisão dos serviços oferta

dos à população, principalmente, levando em conta uma nova realidade

política e econômica que vem se delineando.

Tal realidade aponta pelo menos duas variáveis fundamentais para o estu

do dos serviços educativos:

- a crescente participação e organização, de caráter popular, envolven

do parcelas cada vez maiores da população trabalhadora, que passa a

exercer uma pressão constante e justificada para obter a melhoria da

qualidade de vida, quer em termos de condições de trabalho, quer em

termos do seu habitat;

- o papel do Estado, como mediador dos interesses dos diferentes

tem que se adaptar às exigências de um novo estágio do mesmo

econômico e político que, forçosamente, terá de absorver a

ção coletiva como uma das variáveis para a obtenção de novos

brios.

grupos,

sistema

particip~

equi II

Neste quadro, os serviços educativos passam a ser considerados: nos con

teúdos do ensino que se oferece, nos recursos humanos que os viabi liza,

nas condições materiais que tornam possível a ação pedagógica, na estru

tura técnico-administrativa que os sustenta e na correlação entre eles e

as formas de participação da população.
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Este enfoque é também adotado no documento Estudos Preparatórios~ apr~

sentado pelo Sr. Secretário de Estado da Educação no Encontro de Secre

tários de Educação da Região Sudeste, em setembro/79, em Guarapari: '~n

tende a Secretaria~ dentro dessa linha~ que o seu Planejamento terá uma

dimensão social~ minimizando as áreas de incerteza e criando~ ao mesmo

tempo~ um intercâmbio de informações e uma área de interação pol{tica~

fortemente centrada na base comunitária. Projeta-se~ a partir da{~ a

participação ativa de todos os grupos organizados: formais e informais"~

e a preocupação básica do Plano Setorial da SEDU, a qual idade de vida,

tendo, portanto, o homem como centro de atenção, 'perseguindo categorias

seculares como o cient{fico~ o pol{tico-econômico~ o ético-moral e o es

tético"*.

o projeto Dimensionamento e Localização da Rede Escolar da Grande Vitó

ria não pode ser isolado deste contexto. Embora não ultrapasse os limi

tes do seu universo de atenção, o projeto precisa ser tratado como parte

integrante dessa revisão geral do sistema educativo.

Não basta, portanto, quantificar e qualificar as condições físicas do

atendimento escolar existente, ampliando a rede com outras escolas ina

dequadas à realidade, embora novas.

t necessário repensá-las para novas realidades tendo em vista o processo

educativo dos indivíduos, não como seres neutros, com necessidades

guais e universal izadas, mas como cidadãos.que, ao ocuparem lugares de

terminados na produção, tiveram definidas as suas oportunidades e deli

mitadas as suas experiências.

*Estudos Preparatórios - Encontro de Secretários de Educação da Região
Sudeste - Governo do Estado do Espírito Santo. Secretaria de Estado da
Educação. Vitória. Set/79.
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Ao Estado cabe assumir esta realidade, priorizando as populações de bai

xa renda, adequando o atendimento, segundo as necessidades reais. Igu~

lar padrões de atendimento é uma forma desonesta de reforçar as desigua~

dades, através de uma aparente democratização que, partindo de situações

defasadas, pretende medir resultados iguais, sem oferecer instrumentos ~

dicionais para a competição dos menos favorecidos com aqueles já favore

cidos.

Ainda neste aspecto, a Educação - entendendo-se os diversos niveis admi

nistrativos e polfticos - não poderá continuar a considerar apenas a fai

xa etária de 7 a 14 anos, em sua seriação ideal, como a de sua ação pri~

ritária, porque esta nao e a realidade do Espfrito Santo, como de resto,

não o é do Brasi l; é voltar-se para as soluções que atendam a maioria

da população escolarizáve1, levando em conta os atrasos no ingresso, as

carências de diferentes ordens, procurando minimizá-las através do aten

dimento à infância e ao pré-escolar, de alimentação, saúde e transporte

e outros programas complementares ã ação educativa, e sempre que possi

vel, integrando-as aos demais serviços públicos e sociais.

Este enfoque influi na avaliação da rede existente, no estabelecimento

de prioridades de atendimento e, principalmente, na localização de no

vas unidades, enfatizando os serviços que se destinam a recuperar as o

portunidades negadas a parcelas majoritárias da população.

E importante ressaltar ainda que a oferta de serviços educativos nao

corresponde necessariamente a construção de equipamentos próprios. Ao

contrário, deve-se assegurar a máxima flexibilidade de soluções, em res

posta as múltiplas formas de organização e de participação que podem as

sumir as comunidades.

Significa ainda procurar maximizar o uso de espaços ociosos ou semiocio

sos, quando existentes na comunidade, ou ainda, desenvolver novos esp~

ços, a partir das condições concretas que cada grupo apresenta e conqui~

targradativamente novos espaços.
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Mais ainda: as soluções podem situar-se no âmbito de uma nova política

de recrutamento, preparação e valorização dos recursos humanos ou ainda

de um estudo sério de adequação do currículo à realidade da população.

capaz de se adequar num

recursos existentes.

Compreende-se, assim, que não pode existir um

para os equipamentos, mas um padrão dinâmico,

gradativo aperfeiçoamento, às condições e aos

padrão único e constante

Contudo, se os equipamentos não devem constituir obstáculos para a im

plantação de serviços educativos, também não podem deixar de atender aos

requisitos essenciais para o seu funcionamento, sem as quais a própria a

ção educativa se vê impossibilitada de se realizar.

Esses requisitos, de natureza funcional, compõem um núcleo essencial bá

sico para a prestação dos serviços pretendidos, assegurada a flexibili

dade de adaptações que serão introduzidas ao longo do seu uso, conforme

necessidade crescente da população e da própria escola.

Ao mesmo tempo, apesar da grande diferença existente entre as comunida

des, considerada a população alvo, há uma similaridade de natureza so

cio-econômica e cultural que unifica a aparente individualidade dos gr~

pos e das soluções; em função das condições de origem, renda, escolari

dade, emprego e todos os demais indicadores de qualidade de vida, há uma

semelhança das exigências essenciais no atendimento à família e à crian-

ça.

Essas semelhanças reportam-se às más condições de nutrição, de saúde e

de oportunidades educativas das crianças; de rotatividade e de horário

de trabalho dos pais e, em particular da mãe; da espacialização dessa

população nas áreas periféricas, ou em áreas centrais de deterioração ur

bana sem infra-estrutura e serviços; das distâncias entre o trabalho, a

casa e os demais serviços coletivos.
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Elas definem, com relação a rede de prédios escolares, espaços indispe~

sáveis para a real ização do conjunto de ações que - embora não constitu

am responsabilidades exclusivas da Secretaria de Educação - influem di

retamente no rendimento escolar, ou mais precisamente, no desenvolvimen

to do aluno e da comunidade. Visto ser este desenvolvimento objetivo

último da escola, os programas de atendimento complementar têm tanta im

portância quanto àqueles exclusivamente curriculares.

Tais características, associadas às hipóteses de estruturação pedagógica

e administrativa adotadas pela SEDU, expressos nos modelos curriculares,

ou em novos estudos, permitem estabelecer padrões-modulares como unida

des de confronto para a avaliação das escolas existentes ou para a pr~

gramação de novas construções e ampl iações, em função da demanda.

Alteram-se, assim, as faixas etárias consideradas até o momento como ime

diatamente escolarizável, como também o dimensionamento das redes que

irão servir aos novos contingentes da população e as funções que devem

ser exercidas pela escola, como por exemplo, a de complementação nutri

cional e de saúde.

Estas exigências, relativamente novas, são mais inteiramente sentidas nas

regiões e áreas de crescimento econômico acentuado e heterogêneo e, que

por isso mesmo, polarizam populaçõesde áreas menos desenvolvidas, na

perspectiva do mercado de trabalho maior.

Prever essas necessidades, a tempo de conduzir as soluções, com os re

cursos permanentemente 1imitados é um problema que aflige a todos os ni

veis da administração pública e constitui o objeto de trabalho do plan~

jamento.

Embora recentemente haja uma tentativa de se negar a necessidade do pl~

nejamento e de se identificar o mau encaminhamento das políticas econômi

cas com o planejamento, não há possibi I idade de se equacionar os probl~
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mas sócio-culturais de uma grande massa da população, se não procurando

conhecer determinadas condições da realidade e as variáveis possivelme~

te causadoras sobre as quais se procurará intervir contínua e sistemati

camente.

E ê este o quadro em que se coloca o planejamento. Daí decorrem

mas constatações que são consequências das hipóteses adotadas:

alg~

- o planejamento é basicamente voltado para uma ação futura, ou para a

ções futuras a cada momento, correspondentes à etapa de intervenção,

o que significa uma revisão periódica e contínua, através do conheci

mento relativo - por sucessivas aproximações - das condições existen

tes e suas causas, bem como o resultado da implementação de determina

das ações de modificação;

conclui-se daí que o planejamento não pode ser um ato isolado, espor~

dico, mas um processo possível de ser desenvolvido e analisado, peri~

dicamente, pelas próprias equipes estaduais e/ou municipais; se se

justifica num momento, a elaboração de um diagnóstico e de um plano,

eles correspondem a um corte que pode fornecer o quadro da situação e

permitir a tomada de decisões.

A importância do trabalho está, portanto, no estabelecimento de uma met~

dologia que deverá ser adotado e aperfeiçoado, ao longo do processo, por

uma equipe mista - possivelmente, pertencentes à Secretaria de Educação

do Estado, as Prefeituras Municipais e à Fundação Jones dos Santos Ne

ves - que desenvolverá instrumentos, métodos e planoscada vez mais apr~

priados à realidade e às expectativas da população.

o planejamento visa atingir determinados objetivos em função das hipót~

ses de intervenção desejadas e da viabilidade de realizá-los.



Esta última característica implica numa relação estreita entre

mento e tomada de decisões a nivel político.

17

planeJ~

Surge então a necessidade de interação contínua, desta vez entre os pl~

nejadores e os centros de decisões, a fim de assegurar que o processo es

teja voltado para a consecução dos objetivos comuns ã população e aos

que tem o poder de aprovar ou rejeitar os planos. Evita-se, através de

uma interação adequada, o risco de umdistanciamentoentre as soluções

técnicas e as soluções políticas, prejudicando a viabi lização das solu
-çoes.
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DIRETRIZES BÂSICAS

As diretrizes de uma política de ação e de formulação de um plano de re

de física, no campo dos serviços educativos devem ser traçadas, dentro

de uma política de equipamentos urbanos, entendendo-se que a Administra

ção Pública - em diferentes niveis e de forma articulada - cabe levar

em consideração não apenas as necessidades primárias de escolarização mí

nima da população, mas também ressaltar a responsabilidade de

estimular e ampliar as expectativas de desenvolvimento das populações de

cada mun i cf pi o.

Neste sentido, a implantação dos equipamentos urbanos deve ser determina

da pela possibilidade de melhorar a qualidade de vida, ou seja, pela me

dida de polarização e difusão de melhores condições que o equipamento

pode apresentar.

Os equipamentos coletivos, nos quais se inserem as escolas, configuram

-se assim, como facilitadores do processo de urbanização e de relaciona

mento dinâmico entre indivíduos e grupos de origens e formação tão varia

das, típicos da ocupação migratória que caracteriza a região metropolit~

na.

Dentro, portanto, dessa dinâmica populacional que se dá e continuará se

dando na região, especial enfoque deve ser dado aos contingentes migr~

tórios que trazem, no seu bojo, carências cumulativas, exigindo pr~

gramas especiais de aceleração e recuperação para que se torne possível

a competição pronta nos programas comuns.



19

Tal concepção direciona os próprios critérios de localização e dimensio

namento dos equipamentos, bem como indica as prioridades de atendimen

to.

As diretrizes recomendadas a seguir são sugestões de orientação para o

estabelecimento de programas, partindo da identificação da oferta e da

demanda em cada município, componente da região metropolitana:

a) na estrutura global de cada município, o equipamento escolar deverá

representar instrumento facilitador do processo de urbanização e de

socialização, especialmente da população de baixa renda, através das

crianças menores;

b) a participação dos adultos dar-se-á através dos seus filhos e dos ser

viços complementares e extensivos aos pais, na escola e inerentes a

educação, estimulando-se a possibil idade de desenvolver atividades

do grupo adulto, para plena e mGltipla utilização do equipamento; co

loca-se também nesta perspectiva, a ação integrada de duas ou mais se

cretarias - SaGde e Promoção Social - para prestar serviço junto ~s

escolas;

c) especial atenção se dará ~ reserva de terrenos, visando a implantação

gradual das futuras escolas, face ~ ocupação prevista tanto nos lotea

mentos e conjuntos habitacionais, quanto nas áreas de invasão das

periferias e centros;

d) a ampliação do atendimento escolar também deverá ser gradual, tanto

em volume - número de vagas oferecidas, volume de prédios construídos

etc - quanto em programas, de modo a assegurar a contínua melhora e

abrangência dos serviços;

e) caberá verificar a possibilidade e a conveniência de se definir as

responsabilidades municipais e as estaduais para que os equipamentos

de caráter estritamente locais como a pré-escola possam passar para o
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encargo do município; ao mesmo tempo, verificar a possibilidade de

municipalização do ensino de l~ Grau, através de uma alteração na dis

tribuição dos recursos, desde que assegurada a unidade qual itativa dos

programas pela Secretaria de Educação do Estado;

f) em vista dos padrões dinâmicos que devem nortear a rede, os próprios

equipamentos obedecerão a programas, a princípio, bem simplificados,

prevendo-se a longo prazo, ampliações de melhoria;

g) implantar e manter uma equipe permanente de planejamento na SEDU.
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2. METODOLOGIA DE PLANEJAMENTO DA REDE DE PREDIOS ESCOLARES
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Basicamente, a metodologia proposta consiste no estabelecimento de uma

correlação entre oferta e demanda e entre os recursos disponíveis e as

metas possíveis de serem atingidas, sempre com vistas ã expansão e melho

ria aos serviços educativos, através de aproximações e seleções sucessi

vas das situações-problemas.

As variáveis recursos e metas são, por sua vez, relacionadas com a ofer

ta e a demanda e estabelecem o padrão de atendimento em cada nivel de

ensino.

o padrão de atendimento e de dimensionamento espacial é um indicador di

nâmico, comparativo, definido no tempo e no espaço sócio-econômico. Su

põe a aceitação de um nivel quantitativo e qualitativo de atendimento a

que se pretende chegar, válido para um determinado período de tempo, es

tabelecido em função do nivel de atendimento existente (oferta) e das

condições impostas para a sua alteração (nivel e condições de desenvol

vimento e disponibilidade de recursos).

Trata-se portanto de um indicador assumido ou adotado a partir de uma

política de intervenção da Prefeitura e do Estado no setor, e que define

a demanda, seu volume, suas características, e em consequência, os pr~

gramas a serem desenvolvidos.

A escola, em cada nivel, pressupõe atividades básicas, algumas 1ivres,

outras controladas,que exigem para a sua realização, uma estrutura org~

nizacional, institucional e técnica para a qual se procura o suporte fí

sico adequado.

o equipamento escolar obedece, assim, a propostas teóricas de funciona

mento que visam atingir objetivos definidos de educação. O resultado es

pacial dessa interpretação da escola em ação constitui a Especificação

Escolar.
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Tem-se aqui definidos, portanto, dois universos interligados na locali

zação e na produção dos espaços voltados para a educação e, em particu

lar, para o ensino regular, cujo planejamento apresenta metodologias

próprias:

ao nivel de uma rede de serviços e equipamentos coerente com os obj~

tos e metas de atendimento à população, assegurada a acessibil idade,

integrada ã rede de equipamentos sociais urbanos ou rurais;

- ao nivel de cada unidade escolar, incorporado à rede escolar, em cada

nivel de ensino e adequado às expectativas e necessidades/condições da

população local ou regional.
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Para estimar a demanda pré-escolar, é necessário ainda considerar a taxa

de aceitação ou da procura da própria população que se apresenta nas con

dições melhores de oferta de ensino públ ico, no Brasil, em torno de 30 a

35% para a faixa de O a 3 anos, de 70% para a faixa de 4 a 6 anos e 90%

para a faixa de 6 anos ou mais.

QUADRO 4

ESTIMATIVA DA DEMANDA POTENCIAL PARA A PRt-ESCOLA, POR MUNICfpIO, NOS
ANOS 80 E 84*

MUNICfplO

Cariacica

Serra

Viana

Vila Velha

Vitória

GRANDE VITORIA

1980 1984

4 a 6 anosl 6 anos 4 a 6 anosl 6 anos

7.077 2.729 7.796 3.007

3.599 1.389 7.633 3.944

1.103 426 1.314 507

8.873 3.423 11 .829 4.562

7.159 2.922 7.894 3.293

27.811 10.889 36.466 14.313

*Ver chamada (1) no quadro 3.

Para o 19 Grau tem-se:

QUADRO 5

ESTIMATIVA DA DEMANDA POTENCIAL PARA O ENSINO DE 19 GRAU, SEGUNDO OS MUNI

CrPIOS DA GRANDE VITORIA'"- 1980/1984 - ZONA URBANA

MUNICfplO 1980 1984

Cari aci ca 33.154 36.293

Serra 3 10.607 21.983

Viana 2.865 3.751

Vila Velha 37.736 49.334

Vi tóri a 31.655 34.680

GRANDE VITORIA 116.017 146.041

3 Eng loba, inclusive, a população dos conjuntos habitacionais, já aprov~

dos no município, embora não considerada no quadro resumo por não esta
rem contidos nas áreas educacionais delimitadas.

OBS.: A demanda potencial para o ensino de 19 Grau leva ainda em conta a
tendência histórica de comportamentos do fluxo idade X série e re
tensão.
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3.2. AS TENDENCIAS MANTIDAS

Os municípios da Grande Vitória vem sofrendo profundas alterações pop~

1acionais de natureza qualitativa e quantitativa que vem se refletindo

na composiç~o, na absorç~o e no rendimento no sistema escolar. Assim

sendo, os indicadores encontrados por observação direta, isto é, de con

fronto de dados em anos sucessivos não significam uma relação probabilí~

tica v~lida, visto que, seguramente, não se tratar~ de mesmas populações.

Caso essas alterações fossem constantes, os erros poderiam se anular e

seria possível admitir que os índices calculados configurassem uma lei

qualquer. Ocorre que, em boa parte dos municípios, principalmente em

suas areas de expansão, o crescimento tem se dado por flashes, o que de

vera agravar-se com a induç~o migratória proporcionada pelos projetos in

dustriais em curso e pela implantação de conjuntos habitacionais em~reas

novas.

Isso significa renunciar aos métodos c1~ssicos de projeç~o por retenção

de coortes educacionais e admitir as seguintes hipóteses de estimativa:

sobre

-proporçao

faixa

a) nos lugares onde existem escolas mais ou menos próximas, a

de crianças entre 7 e 14 anos matriculadas sobre o total da

(taxa de inscrição) representar~ o poder de atração da escola

a comunidade daquela região;

b) nestes mesmos lugares, a proporç~o de crianças matriculadas com idade

superior a 14 anos e inferior a 7 anos no 1~ Grau sobre o total de

matrículas de crianças aquém e além destas idades (taxa de sobre-ma

trícu1a) representará o rendimento-tipo escolar da área;



areas

5 O

c) onde não houver escolas, a demanda potencial será representada pelas

relações encontradas no Censo Escolar de 1977 (estoques educativos

por série/idades) multiplicado pelo índice de atração escolar de áreas

social e economicamente similares;

d) para as áreas novas constituídas pelos conjuntos habitacionais, os

niveis de escolarização de demanda se aproximarão das médias de ca

rência e não carência, encontradas nos distritos de Goiabeiras e Vi

tória, sendo considerados para efeito de projeção de demanda educati

va como padrão dos conj un tos da COHABe do INOCOOP-ES .

Esse processo de estimativa, embora embasado em hipóteses discutíveis,

vem sendo utilizado em larga escala por vários países - o Brasil inclusi

ve - e é especialmente recomendado pela UNESCO para projeções em

abertas. Denomina-se método de Taxa de Escolarização 3 e destina-se

estimativa da demanda do l? Grau.

a

Para os outros niveis - Pré e 2? Grau - o processo de cálculo teria que

ser, evidentemente, outro.

No caso do Pré l? Grau, considera-se como demanda cerca de 70% das

crianças compreendidas nas faixas etárias entre 4 e 6 anos, que repr~

sentam a demanda social por aquele nivel de ensino, dando-se ênfase para

a populaç~o de seis anos, por conta dos recursos disponiveis. Convém

notar, entretanto, que parte dessas crianças de 6 anos já estarão conta

bilizados na demanda de I? Grau, segundo o critério adotado para a esti

mativa de demanda total que considera, também a sobre-matrícula inferi

oro Como seria difíci 1 isolar do estoque existente de crianças de seis
anos de idade a parte que corresponderia a demanda de l? Grau) manteve-

-se os valores, o que deve elevar a pouco mais de 70% a demanda real

projetada.

3 para maiores esclarecimentos ver: ESTIMATION DES EFFECTIFS SCOLAIRES
FUTURS DANS LES PAYS EN VOIE DE DEVELOPPEMENT - Manuel de Méthodologie,
UNESCO/Nações Unidas, n? 40, Paris, 1967.
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Para o 2? Grau, onde o atendimento é bem mais diferenciado e a problemáti

ca de oferta deve ser solucionada à partir de ações mais amplas e nao

necessariamente próximos dos lugares de moradia dos alunos, os valores de

demanda e oferta foram estimados a nivel de município e mesmo da Grande

Vitória, posto que existe uma tendência de concentraç~o deste nivel de

ensino próximo aos locais de trabalho, principalmente nos cursos noturnos.

Dois procedimentos foram desenvolvidos visando interpretar estas relações.

Primeiramente, estimou-se a clientela potencial do 2? Grau por município

levando-se em conta os seguintes aspectos:

1) As vinculações existentes, apuradas nos casos de 1970 e 1977, entre os

vários niveis de ensino.

2) O estoque acumulado de concluintes de 1? Grau com menos de 35 anos de

idade (acima deste limite é pouco provável o ingresso na 1~ série do

ensino de 2? Grau regular).

3) O crescimento previsto dos outros tipos de ensino (principalmente su

pletivo de 2? Grau).

O resultado final dá, por municípios, o numero provável de candidatos em

potencial ao ensino de 2? Grau, nos anos de referência do projeto.

QUADRO 6
ESTIMATIVA DE DEMANDA POTENCIAL DE ENSINO DE 2? GRAU. SEGUNDO OS

PIOS DA GRANDE VITÓRIA - 1980/1984

MUNICTplO 1980 1984

Car i ac ica 7.703 10.266

Serra 1.081 2.295
Viana 878 1.286

Vi la Velha 11.171 14.319

Vitória 12.489 16.006

Grande Vi tóri a 33.322 44. 172

MUNICT



Posteriormente, projetou-se a matrícula provável de 2? Grau por

pios, mantendo-se a tendência observada, pelo método dos m1nimos

dos. Os resultados encontram-se no quadro 6A.
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...munlCI

quadr~

QUADRO 6A

ESTIMATIVA DE MATRfcULAS NO ENSINO DE 2? GRAU, POR DEPEND~NCIA AD'1INISTR~

TIVA, SEGUNDO OS MUNICfplOS DA GRANDE VITORIA - 1980/84

MUNICfPIO
1980

TOTAL IpOBLI CO.\ PART.

1984

TOTAL IPOBLICO I PART.

Cari aci ca 3.872

Serra 227

Viana 209

Vi laVe lha 6.827

Vi tóri a 20.149

TOTAL 31 .284

2.519

227

209

2.921

11 .303

17. 179

1.353

3.906

8.846

14.105

4.494 3.336

306 306

398 398

10.040 5.523

25.341 15.896

40.579 25.459

1. 158

4.517

9.445

15. 120



3.3.

53

UMA ABORDAGEM DIFERENCIADA

Um confronto superficial dos dados de oferta e demanda pelas diversas

subáreas educacionais dos municípios revelam situações bastante níti

das. Duas delas são bem normais: na primeira, há correspondência en

tre a oferta e a demanda e, consequentemente, um bom nivel de escolari

zação. A segunda situação, também normal, é a das áreas em que a ofer

ta é limitada ou nula e os niveisdeescolarização são extremamente bai

xos.

Por outro lado, existem pelo menos duas outras situações onde essa cor

respondência não se verifica. O primeiro caso é o das áreas aonde, embo

ra existindo oferta suficiente, o numero de matriculas é muito baixo e,

o segundo caso é aquele em que os niveis de escolarização são regulares

apesar da oferta insuficiente.

Superpondo-se, nessas areas, informações de renda e outros indicadores

sócio-econômicos, observa-se claramente a importância destes fatores exó

genos no desenvolvimento educacional da area. A inexistência de esco

las em áreas de alta renda não tem impedido que suas crianças tenham a

cesso ã escola, já a mesma disfunção em áreas carentes tem sido fatal.

Por outro lado, para esses mesmos parâmetros de renda, a situação se

inverte quando se considera o acesso em áreas providas de estabelecimen

tos de ensino, onde a equivalência oferta-atendimento só ocorre em áreas

menos carentes.

Essas duas situações podem ser resumidas da seguinte forma: as crianças

de situação sócio-econômica abastada e mesmo remediada não dependem fun

damentalmente da proximidade da escola, embora isso seja desejável e,
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também, são mais atraídas pela possibilidade de escolarização. Já as

do grupo social carente dependem vitalmente dessa proximidade e, parad~

xalmente, tem sido pouco atraídas por ela. Essa contradição aparente

sera esclarecida oportunamente, mas desde já, fica claramente configur~

da a necessidade de um tratamento diferencial e prioritário a estas p~

pulações. Para tanto, desenvolveu-se um esforço de quantificação exata

mente desses grupos para que sejam estabelecidas as prioridades de aten

dimento. As formas de atendimento diferenciados que estas análises su

perClalS sugerem, devem ser resolvidas em outro âmbito que não o projeto

de rede física, embora este tenha que resolver as necessidades adicio

nais de oferta que porventura esta nova forma de atendimento venha a de

mandar.

HIPÓTESES DE PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO CARENTE E EXTREMAMENTE

POR SUBÁREAS EDUCACIONAIS NOS MUNiCípIOS DA GRANDE VITÓRIA.

CARENTE

O Censo Escolar/Pesquisa Sócio-Econômico realizado no Estado em 1977 e

apurado para os municípios a nivel de Setores Censitários, levantou uma

série de informações sobre renda, habitações, perfil educativo e outros

dados característicos da população.

Ocorre que essas informações, tabuladas em termos de média, não represe~

tam fielmente as variações intra-setoriais existentes, o que dificulta

sua desagregação por áreas, necessárias para a análise dos serviços

educativos. Outro problema surge nos conjuntos habitacionais novos, sem

falar nas favelas que apareceram nesse intervalo de tempo.

A esses problemas acrescenta-se os representados pela impossibilidade de

observações in loco nas áreas educacionais do projeto, por inviabilida

de no prazo.

Desenvolveu-se, pois, uma estimativa por niveis de informação e análise,

que superasse uma a uma as dificuldades.



Em um primeiro nivel, considerou-se os conjuntos habitacionais

serem áreas fechadas e exigirem de seus ocupantes um perfil de

não muito variável, permitem a quantificação direta.
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que, por

renda

Em um segundo momento, isolou-se as áreas/setores censitários onde as

médias de renda e habitação eram representativas, efetuando-se para tan

to, análises da variância da distribuição. Essas áreas foram considera

das homogêneas.

Quantificados os conjuntos e os setores censitários homogêneos, restava

calcular os indicadores sócio-econômicos para as areas novas - em geral

invasões - e para os setores heterogêneos. Para as primeiras, utilizou

-se os resultados da pesquisa Assentamentos Subnormais da Grande Vitó

ria em desenvolvimento pela FJSN que já tem tabulados os dados sobre qu~

lidade de vida dos bairros mais carentes da Microrregião. Para os se

gundos, efetuou-se uma série de tratamentos estatísticos que isolassem,

nos setores heterogêneos, alguns coletivos, algumas concentrações mais

evidentes e de renda. Para tanto foram estudadas, uma a uma,as distri

buições de frequência de todos estes setores, interpretados a posição

dos indicadores de tendência central, os casos de assimetria, positiva

ou negativa; procedeu-se a análise de variância, calculou-se o desvio -p~

drão e os coeficientes de variação destas distribuições. Finalmente iso

lou-se, nos setores mais heterogêneos, subgrupos de renda que caracteri

zassem com maior precisão as diferenças intra-setoriais existentes.

Estes agrupamentos foram identificados, para efeito de mapeamento, com

a colaboração de técnicas com comprovada experiência nas diversas areas

da Grande Vitória.

Estes grupos de renda foram classificados segundo os seguintes critérios:

primeiramente, as famíl ias cuja classe de renda familiar ultrapassassem

a 5 salários mínimos regionais o que, para efeitos de classi.ficação, não
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deverão merecer atenção prioritária, segundo o princípio de hierarquiz~

ção dos investimentos. Já as famílias cujo nivel de rendimentos situ

am-se entre 2 e 5 salários mínimos são considerados como carentes e de

verao merecer atendimento prioritário. Um terceiro grupo também consi

derado seria o dos que recebem, em média, menos de 2 S.M.R. Este gr~

po, extremamente carente, pode ser assim caracterizado, afora a renda

monetária auferida:

Renda Média Famil iar: menos de 2 salários mTnimos

- 70% de analfabetos

- 100% com menos que o l? Grau completo

- 70% migrantes recentes

- 65% de pessoas com menos de 20 anos de idade

- menos de 60% das crianças frequentam escolas

metade da população ativa concentrada na construção civi 1 e o resto no

setor informal da economia

inexistência de água encanada, esgoto e poucas áreas beneficiadas com

luz elétrica

condições sanitárias péssimas

- taxa de mortalidade infantil ao redor de 170 por mil

Nessas localidades, uma das principais reivindicações da comunidade e

justamente a escola, antecedida apenas por agua e luz. Esse grupo foi

identificado (em maior ou menor proporção) em boa parte das áreas educa

cionais e deverá merecer atenção especial dos administradores.

Em resumo, além da demanda provável quantificada pela evolução histórica

dos fluxos educacionais, duas outras categorias de demanda podem ser

quantificadas, pois seus valores servem mais para referenciar ordens de

grandeza do que para indicar números absolutos de vagas.
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- -
4, PROCEDIMENTOS PARA AVERIFICAÇAO DAS CONDIÇOES DE OFERTA

I

PELA REDE DE PRE-ESCOLA J 19 E 29GRAUS



4.1.
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ESPACIALIZA~ÃO DA POPULA~ÃOJ LOCALIZA~AO DAS
UNIDADES ESCOLARES E ACESSIBILIDADE

A distribuição espacial da população no território tem uma estreita vin

cu1ação com a renda familiar, as oportunidades que o mercado de trabalho

oferece e a valorização imobiliária trazida pelos serviços e equipame~

tos públicos.

Assim, constitui fato indiscutível a espacia1ização heterogênea da

1ação e a expulsão crescente das famílias de baixa renda para áreas

riféricas de ocupação recente ou para as favelas, destituídos de

quer benefício urbano.

pop~

~

qual

Por outro lado, pela obrigatoriedade e gratuidade do ensino de 1~ Grau,

previstas na Lei 5.692/71, a oferta de vaga deveria ser equivalente a

demanda, nas escolas públicas abolindo-se assim a falta de vagas como um

dos motivos pela não frequência à escola, principalmente da população

de baixa renda.

Para estas crianças que constituem a parcela maior das escolares que

apresentam fenômenos de repetência e evasão torna-se necessário estabe

lecer um tratamento específico que as possibilite suprir as deficiências

do meio fami liar e social.

É necessário que a SEDU procure intervir nas diferentes causas que ex

pulsam a criança da escola, assegurando-lhe não apenas o acesso, mas pri~

cipa1mente a permanência do aluno no sistema educativo, através de ações

pedagógicas diretas ou complementares:
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- ampliação da rede pré-escolar

- adequação do currículo

- distribuição de material

- alimentação complementar

- assisto médico-odontológica e nutricional

- professores preparados para o atendimento dessa população, com estímu

los diversos, segundo uma nova política de pessoal e de salários

- material de ensino-aprendizagem adequado e sugestivo

- utilização de novas metodologias

- programas especiais de recuperação e aceleração

- localização das unidades escolares que garanta a acessibilidade física

e sócio-econômica dos alunos

- subsídio ao transporte escolar, principalmente para os alunos de 5~ a

8~ séries, em áreas de baixa densidade.

Em termos de rede escolar, a simples oferta de vagas não é suficiente.

Verifica-se que a acessibilidade constitui uma das exigências básicas p~

ra que estas vagas sejam utilizadas, principalmente, para as faixas etá

rias menores e ainda para a continuidade escolar.

Considerando-se o ensino pré-escolar e o l~ Grau, a acessibilidade re1a

ciona-se inicialmente, com a distância e com os obstáculos - naturais ou

artificiais para que a criança de 4 a 11 anos percorra a pe.

Acima dessa idade, normalmente, pode-se pensar que a criança ou o ado

1escente tenha condiçôes de percorrer distâncias maiores, a pé ou por

meio de transporte coletivo e de enfrentar obstáculos mais significativos.

Mas a acessibilidade envolve igualmente situaçôes de heterogeneidade

sócio-cultural muito acentuados que - embora não desejável - chega a
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criar obstáculos para o ingresso e permanência de crianças provenientes

de grupos menos favorecidos.

Assim, uma área escolar para o Pré e para o l~ Grau será definida por

uma ocupação relativamente homogênea e pelos obstáculos ffsicos mais

significativos como autovias, avenidas de grande movimento, ferrovias,

rios, áreas alagadas ou pantanosas, vários de ocupação, ou de topografia

acentuada e fundos de vale não tratados.

A preocupação pela homogeneidade de ocupação deve-se aos obstáculos que

se interpõem entre a famflia e a escola,e, consequentemente, levam a

dificuldade de matrfcula e permanência da criança num meio hostil. Signl

fica ainda que numa decisão entre duas áreas, a prioridade de localiza

ção da escola será para aquela ocupada pela população de renda mais bai

xa, a fim de favorecer a acessibilidade das crianças oriundas dessas fa

mflias.

Dentro de cada uma dessas áreas, de contorno variável, haverá, portanto,

uma distribuição provável da população e as escolas nelas instaladas têm

influência sobre a população do seu entorno, em função de sua capacidade

instalada e da densidade demográfica daquela área.

Considera-se que a distância máxima a ser percorrida a pe para crianças

de 4 a 6 anos é de 500 metros e de 7 a 14 anos, 1.500 metros; para os

maiores considera-se a distância equivalente ao tempo-percurso de 15

minutos em transporte coletivo, ou aproximadamente 7 IJ2km, ~ média de

30km/h.

Ressalta-se, pois, a inconveniência de se agrupar unidades escolares de~

tinadas a crianças de faixasetárias tão diversas 4 a 14 anos - embora

aparentemente possa apresentar uma economia de investimentos.

Na realidade, a necessidade de terrenos com áreas maiores, a diminuição

obrigatória das distâncias e os custos de manutenção de escolas maiores,

parece não compensar a economia com a obra.
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Não há, porem, impedimento na agregaçao de pré-escolas em unidades escolares do

1~ Grau, ou desta para as de 2~ Grau, visto representarem sempre um número maior

de equipamentos necessários, em função das demandas e dos raios de acessibilida

de.

Esquematicamente, pode-se visual izar a rede de pre, 1~ e 2~ Graus, conforme gr~

fico a seguir.

NIVEL DE CAPACIDADE PROPORÇÃO DOS RAIO DE
ENSINO MAxIMA*

N EQUIPAMENTOS INFLUtNCIA ACESSIBILIDADENECESsARIOS

Pré

1~ Grau

300

800

6 6 D Estritamente

600 local e prox.

(2)
r-- r----

ã habitação6 D
O O O O Local e de-- ----

1.600 acesso fác i 1

(2) O
O O O

ã habitação

500

1. 500

2~ Grau

1.200

2.400 O O O(2)

1.200 O
3.600

(3)

Regional de

acesso fác i 1

para os locais

de trabalho ou

de vias arteri

7.500

ais e

pais.

princi.

*Capacidade máxima da unidade para funcionamento desejável, por periodo.

(N) Capacidade total em ~ periodos de funcionamento.



Os programas unitários, por módulos de capacidade para o ensino

Grau - com a pré-escola agregada - estão contidos no Anexo VI 

VII.
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de 1~

Volume

educa

mais

asseg~

diretas

mercado

candi

A demanda para o 2~ Grau depende de fatores bem mais amplos de comport~

mento do mercado de trabalho, dos niveis de renda da população, da valo

rização do técnico de grau médio e do quadro e fluxo do sistema escolar

no 1~ Grau. Em outras palavras, o comportamento da demanda do 2~ Grau

é condicionado mais diretamente pelas politicas de desenvolvimento eco

nômico, de possiveis intervenções do Estado nos diferentes setores da

economia e em consequência, também nas politicas setoriais.

A diversidade de habilitações oferecidas, se vinculadas intimamente as

reais possibilidades de emprego e de valorização das categorias profi~

sionais, delas decorrentes muito provavelmente afetaria o tipo e o volu

me da demanda, embora permanecesse a procura para a formação que leva

ao 3~ Grau.

Tal situação pressupõe a existência de um planejamento efetivo da

çao integrado à política econômica do pais e do Estado, de modo a

rara adequação de cursos e de curriculos às necessidades mais

de sobrevivência da população e de mão-de-obra especifica para o

de trabalho; sugere ainda uma seleção aparentemente mais justas de

datos ao 3~ Grau, ao longo do 1~ e 2~ Graus, embora esta seleção,

do que nunca, continue sendo econômica.

~lantificada a demanda geral, por município, segundo as hipóteses consid~

radas no capitulo 3, resta a questão da distribuição possivel da mesma e

principalmente das condições da oferta.

Em primeiro lugar, o equipamento de 2~ Grau tem influência regional, exa

tamente pela vinculação entre a programação dos cursos e vagas oferecidas

e as metas da politica económica - incluindo portanto, as condições do

mercado de trabalho - e pela possibilidade da clientela encontrar-se lon

ge da sua área de moradia.
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Nessas condições, a localização do equipamento de 2~ Grau deverá obedecer

aos critérios de fácil acessibilidade inter-áreas ou inter-municipais ou

de maior proximidade à cl ientela que trabalha, supostamente indicada p~

los efetivos dos cursos noturnos, deixando a demanda dos cursos diurnos

preferencialmente para o atendimento nas escolas de 1~ Grau existentes,

quer pela complementação/ampl iação desses prédios, quer pela utilização

dos mesmos num 3~ período, nas proximidades dos locais de habitação, isto

é, no próprio município.

Em segundo lugar, exige-se uma flexibilidade maior de instalações e de

uso e composição do espaço para que se torne possível oferecer no mesmo

prédio, cursos diferentes, conforme necessidade própria da região, em

cada período.

Tratando-se ainda de equipamento de custo de investimento inicial e de

manutenção comparativamente mais altos é de se apontar para a conveniên

cia de dimensioná-lo segundo critérios de utilização plena, atendendo com

plementarmente a outros serviços ou a outros niveis de ensino.

A programação dessas novas unidades exige uma definição prévia da SEDU

e possivelmente da Secretaria de Planejamento, quanto às areas de habil i

tação e número de vagas que interessa ao Estado oferecer no 2~ Grau, bem

como as regiões em que estas escolas melhor serviriam.
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CAPACIDADE INSTALADA DA REDE EXISTENTE E
ÁREAS DE INFLUÊNCIA

A rigor, a determinação da capacidade instalada exige um conhecimento de

talhado dos prédios que compõem a rede escolar, para se poder indicar

quais as unidades que deveriam ser reformadas, adaptadas, ampliadas ou

mesmo desativadas.

Tal preocupação justifica-se pelo fato de que a simples informação sobre

o número de salas não indica as condições de permanência ou habitabili

dade e muito menos, o numero de alunos que podem ser atendidos nas mes

mas.

Estendendo-se ainda da sala de aula para as demais áreas complementares

de ação pedagógica e de vivência do aluno, as poucas informações exis

tentes podem criar um quadro aparentemente satisfatório que, não ap~

nas falseia a real idade, como são um dos causadores diretos da falta de

estímulo para a permanência e dedicação ao trabalho de alunos, profess~

res e funcionários, na medida em que se esquece a finalidade última do

processo educativo - desenvolvimento do indivíduo - e se transforma a

escola em mero estacionamento dirigido e repressivo de adultos e crian

ças; nem mesmo pode-se assegurar o seu funcionamento como simples abri

go, dadas as condições frequentes de desconforto, falta de higiene e

de segurança.

Esta ignorância sobre as condições reais das escolas impede uma açao a

dequada e planejada da própria Administração Pública.
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Contudo, a própria metodologia proposta aponta a possibilidade de conhe

cer a realidade, através de aproximações sucessivas e mais ainda atra

ves da participação mais direta da população, o que vale dizer, do con

tacto frequente e direto de técnico e políticos com esta realidade.

Assim sendo, cabe defender, de um lado, a organização gradativa de um

cadastro de prédios escolares, e de outro a adoção de alguns indicadores

de atendimento satisfatório para possibil itar o cálculo prévio da capa

cidade instalada de cada prédio.

Adotou~se como hipótese, as seguintes condições:

- para o I? e 2? Graus as salas de aula comuns constituem inicialmente

as areas em que se desenvolvem a maior parte das atividades da escola

e, portanto, também de maior permanência de crianças e professores;

considerou-se ainda o tipo de movimentação, de relacionamento e de

mobil iário mais frequentes, resultando no indicador área/aluno de

1,5m2 e de 40 alunos/classe.

- nas salas ou ambientes especiais, o mesmo indicador resulta em 3,Om2
/

aluno em função das áreas ocupadas por equipamento ou mobiliário, es

peciais, e a sua extensão para o uso e segurança ou simplesmente 20

alunos/classe, excetuada a sala de desenho, com índice máximo de 40

alunos/classe.

- as areas que ultrapassam 60.0m2 foram desconsideradas uma vez que a

ampliação de áreas não impl.ica no aumento paralelo do atendimento de

alunos/classe, em função da estrutura de seriação e de padrão aceito

de 40 alunos/classe.

- para a pré-escola, considerou-se o padrão de 30 alunos/classe, indica

dor aceito e proposto pelo próprio MEC, em função das características

da população na faixa etária de 4 a 6 anos.
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- para o 2? Grau, considerou-se o índice unificado de 1,5m2 /aluno.

- para a distribuição relativa da capacidade de cada prédio, por nivel

de ensino, adotou-se a participação correspondente na matrícula efeti

va de 1979.

Em função da capacidade instalada e da densidade populacional da area

educativa, pode-se definir uma área teórica de influência ou de entorno

do equipamento, cujo raio é resultante da equação:

R = \ r-;- , em que a o
V~

Nesta equação,

Demanda

As

A = area dos setores de influência provável da escolas

Demanda = demanda dos setores envolvidos (pop. 7 a 14 anos)

m = capacidade teórica ideal da escola

matrí

obstáculos

i nfl uên

As adaptações são consequências de existência de um ou mais

que interferem na acessibil idade da área escolar e na área de

cia da escola e o raio de influência real ou efetiva, resultante

substituição da capacidade teórica ideal da escola pelo valor da

cuIa efetiva dos mesmos setores componentes da área educacional, no

considerado (1979, no presente trabalho).

da

ano

R = _R_ [(8 - TI) + V(TI
o TI

onde:

+ TI (3rr - 8

a = ângulo formado pelos limites do obstáculo e a escola (centro do

círculo) em radianos.

R \I o~ • anteriormente encontrado
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CRITERIOS PARA CLASSIFICA~AO DE
ESCOLAS URBANAS E RURAIS

A ocupação do solo, nos municípios da Grande Vitória, apresentam caracte

rísticas peculiares, devido à especulação imobiliária e consequente surgi

mento de frequentes e progressivos loteamentos, lançados independenteme~

te da demanda natural e à implantação de grande número de conjuntos habi

tacionais, face à facilidade de obtenção de terras alterando, assim, con

sideravelmente o perfil urbano regional. Como resultado desta peculiari

dade, encontram-se características de urbanização em áreas até hoje ru

rais. E, ao mesmo tempo, condições rurais em áreas dentro do perímetrou~

bano.

Assim, o tratamento a ser dado à demanda e ao consequente atendimento es

colar deverâ ser específico, com soluções adequadas às situações reais de

cada área e ao contexto em que se situam.

Considerando-se essas situações, a classificação de escolas ruais e urba

nas adotada pela SEDU, para a localização das mesmas, foi alterada adotan

do-se critérios mais condizentes com a realidade.

CLASSIFICAÇÃO ADOTADA PELA SEDU

a) escolas urbanas:

- as localizadas dentro do perímetro urbano do distrito da sede

- nas sedes de distritos

b) escolas rurais:

- as que situam nas demais areas
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